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Em contrapartida, o celular já é o canal por meio do qual 
10% das transações bancárias foram realizadas em 2014, 
mais que o dobro de 2013. Importante dizer que canais 
remotos como o celular, caracterizados mais por con-
sultas a saldos do que a transações como pagamentos 
e transferências, dependem da ampliação do acesso à 
internet para que possam se expandir e se tornar mais 
relevantes para a inclusão financeira.

No que se refere ao uso, o relatório surpreendeu com a 
indicação de que 85% da população brasileira tem algum 
tipo de relacionamento com instituições financeiras. le-
vando-se em conta apenas as contas que foram utilizadas 
nos últimos seis meses, esse índice cai para 72%, ainda 
alto se comparado com os 60% apontados nas pesquisas 
da Febraban.

Apesar de as metodologias serem diferentes e levando 
em conta que a Febraban não abarca instituições não 
bancárias, como as cooperativas, que só atendem a cerca 
de 4% da população, o número do Bacen parece alto e 
deve ser mais bem estudado para se entender com mais 
precisão a discrepância entre o acesso a uma conta de 
serviço no setor financeiro e o seu efetivo uso pelos 
cidadãos. Das contas simplificadas abertas, por exemplo, 
especialmente criadas para uso da população de baixa 
renda, menos de 60% são efetivamente utilizadas.

a novidade desse relatório fica por conta da forma como 
apresenta a terceira dimensão “qualidade” – que com-
põe, juntamente com as dimensões “acesso” e “uso” dos 
serviços financeiros, o tripé para descrever a evolução 
da inclusão financeira no País. a dimensão da qualidade 
procura identificar a relevância dos serviços e produtos 
financeiros do ponto de vista do cidadão. Por definição, 
deveria enfatizar o lado da demanda, enquanto as  
dimensões de acesso e de uso são tipicamente medidas 
no lado da oferta.

Considerando que o relatório foi construído a partir das 
bases de dados do próprio Banco Central, que coleta 
apenas informações dos bancos e de outras empresas do 
setor (portanto, no lado da oferta), a dimensão qualidade 
ficou restrita a informações sobre endividamento, com-
prometimento da renda e inadimplência. Ainda assim, 
merece especial atenção.

Pela dimensão qualidade pode-se identificar que cerca 
de 13 milhões de clientes entre os que têm renda de 
até 3 salários mínimos (38,2% dos tomadores de cré-
dito dessa faixa) possuem um comprometimento em 
dívidas acima de 50% de sua renda. Cerca de um quarto 
desse segmento (24%) está endividado no rotativo  
do cartão de crédito e no cheque especial – 18%  
e 6%, respectivamente.

Isso demonstra um preocupante mau uso dos serviços 
de crédito – que possuem os juros mais altos do mer-
cado – praticados entre a população de menor renda. 
Se o aumento de renda nas faixas sociais mais baixas 
ocorrido nos últimos anos ampliou o uso do cartão de 
crédito e contas especiais, esses clientes recém-inclu-
ídos no sistema financeiro parecem utilizar serviços 

que podem ser deletérios ao bem-estar, sobretudo 
quando ocasionarem sobre-endividamento.

Em busca de indicadores

após a apresentação do 3º RIF, os debatedores 
nesta oficina foram convidados a fazer comentários 
para o aperfeiçoamento futuro dos indicadores de 
inclusão financeira. Primeiramente foi apontada 
a necessidade de aprofundamento dos dados de 
microempresas, cruzando-os com dados dos mi-
croempreendedores individuais (MEI). Isso poderia 
enriquecer a visão sobre inclusão financeira, já que 
o relatório do Bacen enfatiza mais a perspectiva 
dos cidadãos como indivíduos do que a dos 
pequenos negócios.

Outro comentário abordou a necessidade de inves-
tigar as relações entre dados das diferentes bases 
do Bacen. Enquanto os indicadores apresentados 
buscam as relações extraídas de bases isoladas, é 
provável que a qualidade do uso de um serviço tenha 
relação com o canal por meio do qual foi acessado.

Um terceiro comentário referiu-se à disponibiliza-
ção de dados para que mais pesquisadores possam 
ter acesso a outros modelos de avaliação de inclu-
são financeira e construírem e testarem. Ainda que 
pairem questões de sigilo sobre os dados sensíveis 
das instituições financeiras, a possibilidade de haver 
bases de dados disponíveis a pesquisadores permi-
tiria a construção de diferentes visões da inclusão 
financeira no País, além de ajudar na produção mais 
regular de relatórios como o RIF.

Por último, recomendou-se que sejam promovidas 
iniciativas de cruzamento sistemático de números 
do Bacen com dados socioeconômicos, em particular 
os da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(Pnad), do IBGE. Esse cruzamento permitirá iden-
tificar melhor os benefícios da inclusão financeira, 
uma vez que esta é meio para se atingir o bem-estar 
social como verdadeiro fim.

Desastres ambientais colocam 
a pauta “verde” no radar 

POR AMÁLIA SAFATLE

Causados ou não pela ação do homem, 
os desastres ambientais fizeram com 
que, ao longo da História, a pauta “ver-
de” entrasse definitivamente no radar 
das seguradoras e resseguradoras. 
Desastres provocados em New Orleans 
pelo Furacão Katrina, em 2005, por 
exemplo, mostraram-se avassaladores 
o bastante para acender a luz laranja 
sobre os efeitos da mudança climática 
sobre as cidades, mas que também 
atingem em cheio a produção agrícola e 
a oferta de água, só para citar  
alguns exemplos.

O rompimento em novembro de 2015 
de uma barragem de rejeitos de mine-
ração da Samarco (Vale-BHP Billiton), 

em Mariana (MG), que causou o maior desastre ambiental no País, vem engrossar a lista de perdas de toda sorte, 
entrelaçadas entre si: ecológica, social, humana, econômica, financeira (veja ensaio fotográfico sobre o desastre aqui).

No passado recente, questões socioambientais e de governança têm sido incorporadas pela indústria de seguros, 
especialmente após o lançamento em 2012 dos Princípios para Sustentabilidade em Seguros (PSI, na sigla em in-
glês), durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.
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Depois que um terremoto de 8 graus na escala Richter arra-
sou a cidade de San Francisco, nos Estados Unidos, em 1906, 
a indústria de seguros nunca mais foi a mesma. Estabeleceu-
se, de forma bastante dolorosa, a correlação entre desastres 
naturais e perdas bilionárias.

FOTO WIKIMEDIa

http://www.ciab.org.br/Downloads/revistaCiab_56.pdf
http://www.ciab.org.br/Downloads/revistaCiab_56.pdf
http://www.p22on.com.br/2015/11/30/bau/#sthash.c04DYm5j.dpbs
http://www.pagina22.com.br/2015/11/26/para-nunca-esquecer-mariana/
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Desenvolvidos pela Iniciativa Financeira do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, o Pnuma 
(Unep-FI, na sigla em inglês), os PSI fornecem um arca-
bouço para o mercado de seguros global tratar de riscos 
e oportunidades ambientais, sociais e de governança.

Em síntese, trata-se de uma abordagem estratégica em 
que todas as atividades na cadeia de valor do seguro 
devem ser feitas de forma responsável e prospectiva. Os 
objetivos são reduzir riscos, criar soluções inovadoras, 
melhorar o desempenho nos negócios e contribuir para a 
sustentabilidade ambiental, social e econômica. Conheça 
aqui os princípios (em inglês).

No Brasil, o começo

De acordo com estudo do FGVces sobre o Sistema Finan-
ceiro Nacional, a indústria seguradora brasileira encon-
tra-se no estágio conceitual de debates sobre a Economia 
Verde, mas já identifi ca e reconhece a relevância para a 
perenidade de suas atividades, especialmente no âmbito 
da Confederação Nacional das Empresas de Seguros 
Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e 
Capitalização (CNseg).

Periodicamente, uma comissão de sustentabilidade 
riada pela confederação reúne-se para engajar o setor 
segurador no tema. Além disso, um protocolo de inten-
ções foi fi rmado entre a CNseg, o Ministério do Meio 
ambiente e o Sindicato das Seguradoras do Rio de Janei-
ro e do Espírito Santo. E uma pesquisa recente mostra o 
amadurecimento do setor em relação a práticas 
de sustentabilidade.

No entanto, as empresas que vêm debatendo o tema no 
âmbito da CNseg, signatárias ou não dos Princípios para 
Sustentabilidade em Seguros, ainda possuem uma visão 
pouco uniforme sobre como as questões socioambientais 
se relacionam com a gestão dos riscos de sua carteira e as 
reservas garantidoras de seus passivos. Essa integração 
precisa ser facilitada por meio de diálogo com os órgãos 
reguladores, que atuam fortemente sobre as atividades 
de seguros e gestão de reservas.

Existe um espaço no mercado para o desenvolvimento de 
soluções inovadoras, que vão desde a revisão dos proces-
sos de análise do risco, aceitação de clientes, emissão de 
apólices e manutenção de contratos até o lançamento de 
novos produtos e serviços que apresentem adicionalida-
des socioambientais. Veja aqui como as seguradoras no 
Brasil podem aderir à iniciativa.

No exterior, avanços

Já no âmbito internacional, a indústria de seguros dife-
rencia-se especialmente quanto às práticas de prestação 
de contas em relação à integração das questões ambien-
tais, sociais e de governança. As estruturas de relato dos 
signatários internacionais do PSI se apresentam de forma 
comparável e abrangente em relação às suas práticas 
na implementação dos Princípios, mesmo entre as que 
atuam em diferentes segmentos.

lá fora, o mercado segurador já desenhou o cenário 
em que deve trabalhar nas próximas décadas, o qual 
acena com o aumento de perdas diante da ocorrência de 
desastres naturais mais frequentes e severos, crescente 
urbanização e aumento populacional.

Essas informações constam de um recente estudo do 
Unep-FI intitulado Insurance 2030 – Harnessing insu-
rance for sustainable development, que mostra como os 
seguros podem ser utilizados para promover o desen-
volvimento sustentável e para auxiliar as comunidades 
e as economias a enfrentar as ameaças, entre elas a do 
aquecimento global.

Em que fi car de olho

De fato, entre os temas prioritários até 2030, o docu-
mento do Unep-FI destaca a mudança climática, que na 
década passada esteve relacionada a 80% dos desastres 
naturais, causou perdas médias de US$ 60 bilhões por 
ano ao setor de seguros e recentemente levou a severas 
crises de água no Brasil e na Califórnia.

Olhando do ponto de vista da oportunidade para a 
indústria de seguros, o documento cita a transição 
para a economia de baixo carbono como um estímulo 
para novas abordagens no campo da regulação e para 
lançamento de produtos inovadores, como seguros para 
projetos de energia limpa, prédios verdes, efi ciência 
energética e veículos híbridos.

Há outros pontos de atenção para as próximas décadas, 
e muitos destes ligados à demografi a, ao envelhecimen-
to da população (com aumento de riscos de saúde e de 
custos para a Previdência) e à crescente desigualdade 
nos países emergentes, que podem levar a disrupturas 
socioeconômicas, além do desemprego entre jovens. 
Quanto aos riscos políticos, são mencionadas a corrup-
ção e a lavagem de dinheiro.

Os pesquisadores chamam atenção também para os 
efeitos da urbanização sobre a saúde humana, como 
exposição à poluição do ar e maior incidência de 
doenças crônicas causadas pelo estilo de vida 
pouco saudável.

Mas também recaem riscos sobre a indústria de 
seguros em si, que globalmente possui US$ 29 trilhões 
de ativos em carteira. O estudo traz dados de uma 
pesquisa anual internacional na qual os serviços
financeiros e de seguros aparecem em último lugar 
no ranking das indústrias globais mais confiáveis.

“Muitos dos entrevistados concordaram com o fato 
de que o aumento da confiança pública no setor de 
seguros é uma prioridade crítica. Aumentar a transpa-
rência nas empresas através de produtos de seguros 
e operações, incluindo o investimento, é um primeiro 
passo necessário para atingir esse objetivo”, escrevem 
os autores do estudo do Unep.
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Parte 1 – Bancos multilaterais 
a pressão por política de salvaguardas nas décadas de 1970 e 1980

Parte 2 – Bancos privados e fundos de pensão
Entram na mira das ONGs a partir da década de 1990

Parte 3 – Áreas contaminadas
Banco Fleet Factors, case de corresponsabilidade jurídica

Parte 4 – As campanhas da sociedade civil
“Onde o seu dinheiro esteve enquanto você dormia?”

Drops22

Parte 5 – Como surgiram os Princípios do Equador
a resposta do Banco Mundial e as crescentes adesões

Parte 6 – Riscos socioambientais dos bancos
De prejuízos materiais até a perda de reputação

Parte 7 – Asset management
Investimento socialmente responsável

Parte 8 – Índices de sustentabilidade
Referências e mercados

Mario Monzoni, coordenador do FGVces, 
explica a relação histórica entre fi nanças e sustentabilidade.

http://www.unepfi.org/psi/the-principles
http://sustentabilidade.cnseg.org.br/?page_id=3568
http://sustentabilidade.cnseg.org.br/?page_id=3482
http://sustentabilidade.cnseg.org.br/?page_id=3482
http://sustentabilidade.cnseg.org.br/?p=4248
http://sustentabilidade.cnseg.org.br/?p=127
http://www.edelman.com/insights/intellectual-property/2014-edelman-trust-barometer/trust-in-business/trust-in-financial-services/
https://youtu.be/mAS_T5NrF-4
https://youtu.be/TYSA7HmT7P4
https://youtu.be/A8H3Gk3sOdE
https://youtu.be/_Jx7skZXYv0
https://youtu.be/is0WwEiTLzY
https://youtu.be/4x7kbmYU1NM
https://youtu.be/kevA9_tbBc4
https://youtu.be/bPbp_cvSksE

